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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTO: 
IDENTIFICAÇÃO DE ELEMENTOS DO TEXTO (TEMA, 
IDEIA CENTRAL, IDEIAS SECUNDÁRIAS, RELAÇÕES 

DE SENTIDO ENTRE PALAVRAS E FRASES, RELAÇÕES 
ENTRE PARÁGRAFOS) ; ASPECTOS DO TEXTO 

DISSERTATIVO (PONTO-DE-VISTA, ARGUMENTOS E 
RELAÇÕES DE CAUSA-CONSEQUÊNCIA); COESÃO E 

COERÊNCIA TEXTUAIS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.
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- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 
elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.
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– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 

meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 
desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-
tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:
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1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

   
   Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o 
risco de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

   Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

   Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

   
   Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 

uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon-
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

   Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos 
os dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, ain-
da enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

   Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação

A eficácia da argumentação depende também da coesão e 
coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação

Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 
importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?
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VISA AVALIAR DEMONSTRAR COMPETÊNCIA PARA 
UTILIZAR O RACIOCÍNIO LÓGICO-QUANTITATIVO 

(ENTENDIMENTO DA ESTRUTURA LÓGICA DE 
SITUAÇÕES-PROBLEMA)

A resolução de situações-problema é um aspecto 
fundamental da matemática que envolve a aplicação de 
conceitos, fórmulas e raciocínio lógico para encontrar soluções 
para uma variedade de questões.

Este processo não só aprimora a compreensão matemática, 
mas também desenvolve habilidades críticas de pensamento. 
A seguir, apresentamos um guia detalhado para a resolução de 
problemas matemáticos:

Compreensão do problema:
– Leia cuidadosamente o enunciado do problema e certifique-

se de entendê-lo completamente. 
– Identifique os dados fornecidos, as incógnitas a serem 

encontradas e as restrições dadas.

Planejamento:
– Decida quais métodos matemáticos ou fórmulas são 

relevantes para o problema.
– Use diagramas, gráficos ou tabelas para visualizar o 

problema.
– Se o problema for complexo, divida-o em partes menores e 

mais gerenciáveis.

Execução:
– Siga o plano desenvolvido e execute os cálculos necessários.
– Mantenha os dados e cálculos organizados para evitar 

confusões.
– Aplique o raciocínio lógico para seguir passo a passo até a 

solução.

Verificação:
– Verifique se todos os cálculos foram feitos corretamente.
– Certifique-se de que a solução atende a todas as condições 

do problema.
– Veja se a resposta faz sentido no contexto do problema.

Comunicação:
– Apresente a solução de forma clara e estruturada.
– Detalhe o processo e o raciocínio utilizados para chegar à 

solução.
– Utilize a terminologia matemática correta para evitar 

ambiguidades.

Técnicas para resolver problemas
Ao resolver problemas, é frequentemente necessário 

traduzir a linguagem comum para a linguagem matemática. Aqui 
estão algumas correspondências comuns:

Linguagem da questão Linguagem Matemática

Preposições “da”, “de”, “do” Multiplicação (* ou .)

Preposição “por” Divisão (÷)

Verbos “equivale a”, “será”, “é” Igualdade (=)

Pronomes interrogativos 
“qual”, “quanto” Incógnita (x)

Um número x

O dobro de um número 2x

O triplo de um número 3x

A metade de um número x/2

A terça parte de um número x/3

Dois números consecutivos x, x+1

Três números consecutivos x, x+1, x+2

Um número Par 2x

Um número Ímpar 2x - 1 ou 2x+1

Dois números pares 
consecutivos 2x, 2x+2

Dois números ímpares 
consecutivos 2x−1, 2x+1

O oposto de X ( na adição ) − x

O inverso de X ( na 
multiplicação) 1/x

Soma Mais, aumentar, ganhar, 
adicionar

Subtração Menos, diminuir, perder, tirar, 
diferença

Divisão Razão
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Vejamos agora algumas situações práticas do cotidiano:

1. Pedro tem 73 balas e quer colocar a mesma quantidade 
em saquinhos, sem rasgar nenhuma bala. Qual o maior número 
de balas que pode colocar em cada saquinho, se ele fará 
exatamente 5 saquinhos? 

(A) 14
(B) 15
(C) 16
(D) 17)

Resolução:
Seja x o número de balas por saquinho.
5x ≤ 73
x = (73 / 5) = 14
Restam 73 − (5·14) = 3 balas
Resposta: (A) 14

2. Em uma montanha, um grupo sobe 120 m, depois desce 
175 m, e por fim sobe mais 98 m. Qual a variação total de altitude 
em metros? 

(A) −3 m
(B) −57 m
(C) 43 m
(D) 203 m

Resolução:
Variação total = 120 + (−175) + 98
120 − 175 = −55

−55 + 98 = +43
Resposta: (C) +43 m

3. Para preparar 2,5 L de suco de maracujá, Julia mistura 
polpa e água na razão 3 : 7 (polpa : água). Quantos litros de polpa 
ela usa? 

(A) 0,75 L
(B) 0,65 L
(C) 0,85 L
(D) 1,25 L

Resolução:
Razão de polpa no total = 3 / (3 + 7) = 3 / 10
Volume de polpa = 2,5 × (3 / 10) = 0,75 L
Resposta: (A) 0,75 L

4. Um terreno retangular mede 2 m de um lado e 2√3 m do 
outro. Qual o perímetro? 

(A) 4 + 4√3 m
(B) 4 + 2√3 m
(C) 2 + 4√3 m
(D) 2√3 + 4√3 m

Resolução:
Lados a = 2 e b = 2√3
Perímetro = 2·(a + b) = 2·(2 + 2√3)
2·2 = 4 e 2·2√3 = 4√3
Logo, 4 + 4√3
Resposta: (A) 4 + 4√3 m

5. Resolva 2x² − 5x + 2 = 0. Quantas soluções reais existem? 
(A) 0
(B) 1
(C) 2
(D) Infinitas

Resolução:
Δ = b² − 4ac = (−5)² − 4·2·2 = 25 − 16 = 9
Δ > 0, logo duas soluções reais distintas
Resposta: (C) 2

6. Uma roda de bicicleta tem raio de 35 cm. Qual a área (A = 
πr²) em cm²? (deixe em termos de π)

(A) 1 225π
(B) 2 450π
(C) 3 500π
(D) 4 900π

Resolução:
r = 35 cm
r² = 35² = 1 225
A = π·1 225 = 1 225π
Resposta: (A) 1 225π

APLICAR CONTEÚDOS MATEMÁTICOS NA VIA 
PRÁTICA, COM RELAÇÃO AOS SEGUINTES PONTOS: 

NOÇÕES BÁSICAS DE LÓGICA: CONECTIVOS, 
TAUTOLOGIA E CONTRADIÇÕES IMPLICAÇÕES 
E EQUIVALÊNCIAS, AFIRMAÇÕES E NEGAÇÕES, 

ARGUMENTO, SILOGISMO, VALIDADE DE 
ARGUMENTO

A capacidade de estabelecer e interpretar relações lógicas 
entre diferentes elementos é uma habilidade essencial para o 
desenvolvimento do pensamento analítico. Essa competência 
permite ao indivíduo organizar informações, identificar padrões 
e criar conexões relevantes, mesmo diante de conceitos abstratos 
ou situações hipotéticas. Ao dominar esse campo, é possível 
analisar premissas, avaliar sua consistência e extrair conclusões 
fundamentadas, promovendo uma compreensão mais profunda 
e decisões mais acertadas. Essa habilidade é indispensável na 
resolução de problemas complexos e no enfrentamento de 
desafios que exigem clareza e raciocínio estruturado. 

A seguir, exploraremos os principais conteúdos que ajudam 
a aprimorar essa competência:

LÓGICA PROPOSICIONAL
Um predicado é uma sentença que contém um número 

limitado de variáveis e se torna uma proposição quando são 
dados valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer 
a outros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre 
objetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa 
e, intuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, 
relacionam os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.
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Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, 
únicos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados 
dizem respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas 
adicionando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o 
uso dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as 
variáveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em 
um dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e 
sentenças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontramos 
a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões não 
provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de 
argumento, que é a afirmação de que um grupo de proposições 
gera uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é 
o início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, 
portanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições 
essenciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um 

argumento válido logicamente, as premissas têm extensão maior 
que a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é 
a mais abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da 
conclusão para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um 
conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento 
de sentido completo.

Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é 

verdadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos 
e nunca um terceiro.

Exemplos:
– A água é uma substância polar.
– A membrana plasmática é lipoprotéica.
– As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamento 
lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,
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1. Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições 
compostas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção 
das sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção 
das sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas 

proposições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a 
disjunção é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se 
...então... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).

4. Condicional →
O condicional → colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p → q, que se lê :se p então q, ‘p é condição necessária 
para q’ e ‘q é condição suficiente para p’

p é chamada antecedente e q é chamada de consequente.

Exemplos: 
p: o colesterol é apolar.
q: o colesterol penetra a bicamada lipídica. 
p → q: se o colesterol é apolar, então o colesterol penetra a 

bicamada lipídica.

Tabela-verdade para a condicional →
Axioma: o condicional p → q é falsa somente quando p é 

verdadeira e q é falsa, caso contrário, p → q é verdadeira.

p q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

5. Bicondicional ↔
O bicondicional ↔ colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p ↔ q que se lê :p se, somente se, q, ‘q é condição 
necessária e suficiente para p’ e ‘se p, então q e reciprocamente’

Exemplos: 
p: o colesterol é uma substância apolar. 
q: o colesterol não é solúvel em água.
p ↔ q: o colesterol é uma substância apolar se, e somente 

se, o colesterol não é solúvel em água.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 1988: TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 

FUNDAMENTAIS – ARTIGOS 1º AO 4º

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;            

(Vide Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

 Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
 Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
americana de nações.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS – ARTIGOS 5º AO 17

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;               (Vide Lei nº 
13.105, de 2015)    (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
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hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;              (Vide 
Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer;   

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional;   

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo 
de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 

e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;             
(Regulamento)                (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem 

pena sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, 
os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;               
(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;



LEGISLAÇÃO FEDERAL

65

XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;               
(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes 
à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei:               (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.            (Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.             (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)        (Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção 
dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais.   (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 115, de 2022)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
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constitucionais.            (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004)      (Vide ADIN 3392)      (Vide Atos decorrentes do 
disposto no § 3º do art. 5º da Constituição) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.               
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.                
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de 
vulnerabilidade social terá direito a uma renda básica familiar, 
garantida pelo poder público em programa permanente de 
transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso 
serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e 
orçamentária        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 114, 
de 2021)     (Vide Lei nº 14.601, de 2023)

 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário;

III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes 
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 

sua retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 

remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei;

XII - salário-família pago em razão do dependente do 
trabalhador de baixa renda nos termos da lei;                (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho;        (Vide Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1943)

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em 
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em cinqüenta por cento à do normal;                   (Vide 
Del 5.452, art. 59 § 1º)

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
um terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do 
salário, com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 

no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 

nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;                
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho;

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 

empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações 
de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após 
a extinção do contrato de trabalho;          (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 28, de 2000)

a) (Revogada).               (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 2000)

b) (Revogada).              (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 2000)

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor 
ou estado civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante 
a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 
deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico 
e intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos;             (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com 
vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos 
trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, 
VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, 
XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em 
lei e observada a simplificação do cumprimento das obrigações 
tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de 
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FUNDAMENTOS TÉCNICOS DA ENFERMAGEM: 
PROCESSO DE ENFERMAGEM: ETAPAS, APLICAÇÃO 

PRÁTICA E DOCUMENTAÇÃO

Conceito e Importância do Processo de Enfermagem
O processo de enfermagem é uma metodologia sistemati-

zada que organiza a atuação do profissional de enfermagem na 
prestação de cuidados ao paciente.

Ele é um instrumento essencial para garantir a qualidade, 
segurança e individualização da assistência, promovendo uma 
prática baseada em evidências e respeitando as necessidades es-
pecíficas de cada indivíduo.

 ▸ Definição e objetivos
O processo de enfermagem é definido como um método 

organizado de planejamento e execução dos cuidados prestados 
ao paciente. Seu principal objetivo é fornecer um atendimento 
sistemático, contínuo e documentado, facilitando a identificação 
de problemas de saúde reais ou potenciais e propondo interven-
ções adequadas.

A metodologia estrutura-se de modo a assegurar que o cui-
dado seja centrado no paciente e baseado em dados clínicos 
confiáveis, contribuindo para a eficácia do tratamento e para a 
promoção da saúde.

 ▸ Relevância na prática profissional
A importância do processo de enfermagem se destaca em 

diversos aspectos:
 ▪  Padroniza o cuidado, diminuindo a variabilidade das con-

dutas.
 ▪  Auxilia na organização do pensamento clínico, melhorando 

a tomada de decisão.
 ▪  Garante a continuidade da assistência, mesmo em mudan-

ças de turno ou equipe.
 ▪  Reforça a autonomia da enfermagem como ciência e pro-

fissão.

Ao ser adotado de forma sistemática, o processo fortalece 
a identidade profissional do enfermeiro, demonstrando a com-
plexidade e a racionalidade científica envolvidas em sua prática.

 ▸ Benefícios para o cuidado ao paciente
O processo de enfermagem promove diversos benefícios di-

retos para o paciente, entre eles:
 ▪  Atendimento individualizado, pois considera as particulari-

dades de cada pessoa.
 ▪  Melhora da comunicação entre os membros da equipe, 

por meio dos registros padronizados.

 ▪  Aumento da segurança, ao reduzir erros decorrentes de 
falhas na avaliação ou condução clínica.
 ▪  Maior satisfação dos pacientes, que percebem um cuidado 

mais atento e organizado.

Além disso, essa metodologia permite a mensuração dos re-
sultados da assistência, o que contribui para o aprimoramento 
contínuo da prática profissional e para a qualidade dos serviços 
de saúde.

Etapas do Processo de Enfermagem
O processo de enfermagem é dividido em cinco etapas in-

terdependentes, que se complementam para formar um ciclo 
contínuo de cuidado. São elas: coleta de dados, diagnóstico de 
enfermagem, planejamento, implementação e avaliação. Essa 
estrutura permite que o enfermeiro atue de forma lógica, organi-
zada e baseada em evidências.

 ▸ Coleta de dados
A coleta de dados, também chamada de histórico de enfer-

magem, é a etapa inicial do processo. Nela, o enfermeiro reúne 
informações subjetivas (relatos do paciente) e objetivas (dados 
observados ou mensurados, como sinais vitais) para obter um 
panorama completo do estado de saúde do indivíduo.

Essa coleta pode ocorrer por meio de entrevista, observa-
ção, exame físico e consulta a registros anteriores. Os dados de-
vem ser organizados de forma sistemática para que permitam 
uma análise eficiente.

 ▸ Diagnóstico de enfermagem
Com base nos dados coletados, o enfermeiro formula os 

diagnósticos de enfermagem. Esses diagnósticos não são médi-
cos, mas sim julgamentos clínicos sobre as respostas humanas 
aos problemas de saúde, reais ou potenciais.

Eles são elaborados com base na classificação padronizada 
da NANDA-I (North American Nursing Diagnosis Association In-
ternational) e servem como base para a tomada de decisões clí-
nicas e o planejamento do cuidado.

 ▪ Exemplos de diagnósticos incluem: “Risco de integridade 
da pele prejudicada”, “Déficit no autocuidado para higiene” 
ou “Ansiedade relacionada à hospitalização”.

 ▸ Planejamento
A etapa de planejamento consiste em definir os objetivos do 

cuidado e selecionar as intervenções de enfermagem mais apro-
priadas para alcançar esses objetivos. Aqui, o enfermeiro estabe-
lece metas mensuráveis, realistas e com prazos definidos.

O planejamento pode ser dividido em planejamento prescri-
tivo (ações específicas que o enfermeiro vai executar) e prognós-
tico (resultados esperados).
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Esse plano deve ser elaborado de forma personalizada, con-
siderando as necessidades do paciente e os recursos disponíveis, 
e pode ser adaptado conforme a evolução clínica.

 ▸ Implementação
A implementação é a execução do plano de cuidados ela-

borado na etapa anterior. Nessa fase, o enfermeiro realiza as in-
tervenções planejadas, como administração de medicamentos, 
curativos, orientações ao paciente e sua família, entre outras.

É fundamental que a execução seja realizada com competên-
cia técnica, ética e científica. Além disso, o enfermeiro deve estar 
atento às reações do paciente, documentando todas as ações e 
observações de forma adequada.

 ▸ Avaliação
A avaliação é a etapa final e contínua do processo de enfer-

magem. Nela, o enfermeiro verifica se os objetivos estabelecidos 
foram alcançados e analisa os resultados obtidos a partir das in-
tervenções realizadas.

Caso os resultados não sejam satisfatórios, o plano de cuida-
dos deve ser reavaliado e, se necessário, modificado. A avaliação 
garante a eficácia do cuidado e permite o aprimoramento cons-
tante da assistência prestada.

Aplicação Prática do Processo de Enfermagem
A aplicação prática do processo de enfermagem é o momen-

to em que a teoria é colocada em ação no ambiente clínico. Essa 
aplicação não se limita a ambientes hospitalares, mas se estende 
a unidades básicas de saúde, clínicas, domicílios e instituições de 
longa permanência.

O uso adequado dessa metodologia garante que os cuidados 
sejam individualizados, eficazes e cientificamente embasados.

 ▸ Exemplos em diferentes contextos clínicos
O processo de enfermagem pode ser adaptado a diversas 

situações. Em uma unidade de terapia intensiva (UTI), por exem-
plo, a coleta de dados pode incluir informações detalhadas como 
o uso de ventilação mecânica e parâmetros hemodinâmicos. Já 
em uma unidade de atenção primária, o foco pode estar nas con-
dições crônicas, como hipertensão e diabetes, exigindo maior 
ênfase na educação em saúde.

Na prática pediátrica, os dados devem ser obtidos tanto da 
criança quanto dos responsáveis, e os diagnósticos precisam 
considerar aspectos do desenvolvimento infantil. Em cuidados 
domiciliares, o planejamento precisa levar em conta os recursos 
disponíveis na casa do paciente e o envolvimento da família nos 
cuidados diários.

 ▸ Adaptação às necessidades do paciente
Um dos principais diferenciais do processo de enfermagem é 

sua capacidade de se ajustar às singularidades de cada paciente. 
A metodologia permite que o enfermeiro avalie o estado físico, 
psicológico, social e espiritual do indivíduo, tornando o cuidado 
mais humano e completo.

Por exemplo, dois pacientes com o mesmo diagnóstico mé-
dico (como insuficiência cardíaca) podem ter diagnósticos e in-
tervenções de enfermagem completamente diferentes, depen-
dendo de sua condição geral, apoio familiar, compreensão da 
doença e adesão ao tratamento.

Essa abordagem personalizada é essencial para garantir a efi-
cácia das ações de enfermagem e promover melhores resultados 
clínicos e maior satisfação do paciente com o cuidado recebido.

 ▸ Integração com a equipe multiprofissional
O processo de enfermagem favorece a comunicação entre os 

diversos membros da equipe de saúde. Quando bem documen-
tado, ele fornece informações valiosas sobre o paciente que au-
xiliam médicos, fisioterapeutas, nutricionistas, psicólogos e assis-
tentes sociais na construção de um plano terapêutico mais eficaz.

Além disso, a linguagem padronizada dos diagnósticos e in-
tervenções de enfermagem facilita a troca de informações, reduz 
falhas na comunicação e melhora a coordenação do cuidado.

O enfermeiro, por sua vez, assume uma posição de protago-
nismo no planejamento e na execução do cuidado, fortalecendo 
sua autonomia e seu papel dentro da equipe.

Documentação no Processo de Enfermagem
A documentação é um dos pilares do processo de enferma-

gem. Trata-se do registro formal e sistemático de todas as etapas 
do cuidado, servindo tanto como instrumento de comunicação 
entre profissionais quanto como garantia legal das ações realiza-
das. Documentar de forma adequada é um dever ético, técnico e 
legal do enfermeiro.

 ▸ Importância dos registros precisos
Os registros feitos durante o processo de enfermagem não 

apenas orientam a continuidade do cuidado, mas também ser-
vem como prova das ações realizadas. Um prontuário bem pre-
enchido protege o profissional em situações de auditorias, pro-
cessos judiciais ou sindicâncias. Além disso, registros claros e 
completos são essenciais para:

 ▪  Avaliar a eficácia das intervenções
 ▪  Evitar falhas na comunicação entre turnos ou setores
 ▪  Identificar padrões clínicos ou complicações precoces
 ▪  Apoiar estudos de caso e pesquisas clínicas
 ▪  Planejar melhorias na assistência e na gestão de recursos

A ausência ou imprecisão nos registros pode levar a erros de 
cuidado e comprometer a segurança do paciente.

 ▸ Tipos de documentação utilizados
A documentação no processo de enfermagem pode assumir 

diferentes formatos, dependendo da instituição e do tipo de ser-
viço. Entre os principais tipos de registro estão:

 ▪  Evolução de enfermagem: relato diário que descreve a 
condição do paciente, os cuidados prestados e sua resposta 
às intervenções.
 ▪  Prescrição de enfermagem: lista organizada das ações a 

serem realizadas com base nos diagnósticos estabelecidos.
 ▪  Anotações de enfermagem: registros breves e objetivos 

feitos em situações pontuais, como intercorrências ou alte-
rações clínicas.
 ▪  Folhas de controle: registros de parâmetros como sinais vi-

tais, balanço hídrico, medicações administradas e curativos.
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Com a informatização crescente dos serviços de saúde, mui-
tos desses registros passaram a ser feitos eletronicamente, o que 
contribui para a padronização e legibilidade das informações.

 ▸ Aspectos legais e éticos
A documentação adequada é uma exigência do Código de 

Ética da Enfermagem e das normativas do Conselho Federal de 
Enfermagem (Cofen). Segundo a Resolução Cofen nº 358/2009, é 
obrigação do enfermeiro realizar registros sistematizados e atua-
lizados do processo de enfermagem.

Do ponto de vista legal, o prontuário é um documento ofi-
cial, e sua falsificação, omissão ou preenchimento inadequado 
pode acarretar implicações civis, administrativas e até criminais. 
Além disso, o paciente tem direito de acesso a seus registros, o 
que reforça a necessidade de clareza e veracidade nas informa-
ções documentadas.

Do ponto de vista ético, o registro deve respeitar o sigilo pro-
fissional e conter apenas informações pertinentes, com lingua-
gem objetiva, sem julgamentos pessoais ou termos ambíguos.

Boas práticas na documentação:
Algumas práticas ajudam a garantir a qualidade dos registros 

no processo de enfermagem:
 ▪  Escrever de forma legível (quando manuscrito) e sem ra-

suras
 ▪  Utilizar linguagem técnica, clara e objetiva
 ▪  Registrar imediatamente após a ação, para evitar omissões
 ▪  Relatar fatos, e não opiniões
 ▪  Identificar-se sempre com nome completo, função e data

Esses cuidados refletem o profissionalismo do enfermeiro e 
contribuem para a construção de uma assistência mais segura, 
transparente e eficaz.

Desafios e Estratégias para a Implementação Eficaz
Embora o processo de enfermagem esteja consolidado 

como uma ferramenta essencial para a prática profissional, sua 
implementação enfrenta diversos obstáculos no cotidiano dos 
serviços de saúde.

Esses desafios vão desde limitações estruturais até questões 
relacionadas à formação e valorização profissional. No entanto, 
com estratégias adequadas, é possível superar essas barreiras e 
tornar o processo uma prática efetiva e rotineira.

 ▸ Barreiras comuns na prática
A seguir, estão alguns dos principais obstáculos à implemen-

tação do processo de enfermagem:
 ▪ Sobrecarga de trabalho: A quantidade excessiva de pacien-

tes por profissional dificulta a coleta detalhada de dados e a 
elaboração de diagnósticos e planos individualizados.
 ▪ Falta de conhecimento técnico: Muitos profissionais ain-

da têm dificuldade em aplicar corretamente os conceitos e 
etapas do processo, seja por falhas na formação acadêmica, 
seja por falta de atualização.
 ▪ Resistência à mudança: Em locais onde a prática ainda é 

muito baseada na rotina ou em condutas empíricas, pode 
haver resistência à adoção de uma metodologia mais siste-
matizada.

 ▪ Infraestrutura inadequada: Falta de recursos materiais, 
acesso limitado a sistemas informatizados e ausência de 
formulários padronizados também dificultam a aplicação do 
processo.
 ▪ Desvalorização profissional: Em algumas instituições, o 

trabalho da enfermagem é visto de forma secundária, o que 
desestimula a iniciativa de aplicar o processo de forma com-
pleta.

 ▸ Soluções e boas práticas
Apesar dos desafios, várias estratégias podem ser adotadas 

para tornar a aplicação do processo de enfermagem mais eficaz:
 ▪ Capacitação contínua: Promover treinamentos, oficinas 

e atualizações regulares sobre o processo de enfermagem, 
com foco em diagnóstico, raciocínio clínico e documentação.
 ▪ Supervisão qualificada: Enfermeiros com perfil de lideran-

ça devem atuar como mentores para auxiliar colegas na apli-
cação correta das etapas.
 ▪ Padronização de formulários: Adoção de modelos padro-

nizados e sistemas informatizados facilita o registro e orga-
nização dos dados.
 ▪ Planejamento da escala de trabalho: Uma escala bem ela-

borada permite que os profissionais tenham tempo hábil 
para realizar suas funções com qualidade.
 ▪ Integração com a equipe multiprofissional: Reforçar a im-

portância do papel da enfermagem dentro da equipe para 
que todos reconheçam o valor do processo no cuidado in-
tegral.

 ▸ Papel da educação continuada
A educação continuada é uma das estratégias mais eficazes 

para consolidar o processo de enfermagem na prática. Investir 
na formação permanente dos profissionais, tanto em aspectos 
técnicos quanto éticos, permite:

 ▪  Atualização constante sobre novas terminologias e dire-
trizes
 ▪  Aprimoramento do raciocínio clínico e tomada de decisão
 ▪  Fortalecimento da identidade profissional
 ▪  Melhoria da comunicação entre os membros da equipe
 ▪  Desenvolvimento de senso crítico e autonomia

Programas de educação continuada podem ser realizados in-
ternamente nas instituições, por meio de parcerias com univer-
sidades ou em eventos promovidos por conselhos e associações 
profissionais.

 ▸ Importância do engajamento institucional
Por fim, é fundamental que a gestão das instituições de 

saúde apoie a aplicação do processo de enfermagem. Isso inclui 
fornecer infraestrutura adequada, reconhecer a importância dos 
registros de enfermagem e valorizar o protagonismo dos enfer-
meiros na assistência. Sem esse suporte institucional, mesmo os 
profissionais mais comprometidos encontrarão dificuldades para 
aplicar o processo de forma efetiva.
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SISTEMATIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DE 
ENFERMAGEM (SAE)

A consulta de enfermagem é um processo essencial para a 
promoção, prevenção e recuperação da saúde dos pacientes. Dif-
erente de outros atendimentos, ela foca em um cuidado integral 
e personalizado, onde o enfermeiro assume um papel protago-
nista na gestão e planejamento da assistência. É nessa prática 
que ocorre a aplicação do conhecimento técnico e científico da 
enfermagem, orientado pelos princípios da Sistematização da As-
sistência de Enfermagem (SAE), permitindo um cuidado baseado 
em evidências e centrado no paciente.

A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) é 
uma metodologia que organiza e otimiza o trabalho do enfer-
meiro, garantindo que cada etapa do atendimento seja estru-
turada e direcionada. Sua aplicação visa não apenas à resolução 
dos problemas de saúde do paciente, mas também à promoção 
de seu bem-estar, respeitando suas necessidades individuais e 
contexto. Esse processo abrange desde a coleta de dados sobre 
o paciente até a avaliação dos resultados obtidos com as inter-
venções de enfermagem.

Na consulta de enfermagem, o profissional não atua apenas 
na execução de procedimentos técnicos, mas também no geren-
ciamento do cuidado. Isso envolve a coordenação de recursos, 
tempo e pessoas, além de uma visão global do paciente. O enfer-
meiro deve gerenciar múltiplas informações, tais como condições 
clínicas, aspectos emocionais e sociais, e integrar tudo isso em 
um plano de cuidado eficiente. Esse papel gestor é fundamental 
para garantir a qualidade e a segurança do atendimento.

Outro aspecto crucial na consulta é o planejamento da as-
sistência de enfermagem. A partir de um diagnóstico preciso, o 
enfermeiro traça metas e define estratégias de cuidado individ-
ualizado, com foco na resolução dos problemas identificados. O 
planejamento é uma ferramenta que assegura a continuidade da 
assistência, permitindo que a equipe de enfermagem siga uma 
linha de cuidado bem delineada e eficaz.

Portanto, a consulta de enfermagem é uma prática que vai 
muito além da simples execução de tarefas. Envolve um proces-
so complexo de sistematização, gerenciamento e planejamento 
que, quando bem executado, eleva a qualidade do atendimento 
e promove a segurança e o bem-estar do paciente. 

1. A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE)

A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) é um 
processo metodológico que organiza o trabalho do enfermeiro, 
estruturando a assistência com base em etapas bem definidas. 
Seu principal objetivo é garantir que o cuidado seja prestado de 
maneira científica, individualizada e centrada nas necessidades 
do paciente. A SAE não apenas qualifica a atuação da enferma-
gem, mas também contribui para a segurança do paciente, ga-
rantindo a eficácia das intervenções.

 1.1 Conceito e Importância da SAE

A SAE, conforme a nova resolução, é um instrumento met-
odológico de organização do processo de trabalho profissional 
do enfermeiro, garantindo a efetividade e a segurança da as-
sistência prestada. É um processo obrigatório em todos os ambi-
entes onde há cuidados de enfermagem, devendo ser registrado 
no Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) ou outro sistema for-
mal de registro.

A Resolução COFEN nº 736/2024 reforça que a SAE é in-
dispensável para a consolidação da identidade profissional da 
enfermagem. Além disso, fortalece a autonomia do enfermeiro 
ao permitir o desenvolvimento de diagnósticos e intervenções 
próprias da profissão, promovendo uma atuação independente 
e responsável. A sistematização proporciona cuidados seguros, 
qualificados e centrados na pessoa, respeitando seu contexto, 
direitos e singularidades.

 1.2 As Etapas da SAE

A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), con-
forme a Resolução COFEN nº 736/2024, é composta por cinco 
etapas inter-relacionadas, interdependentes, recorrentes e cí-
clicas, que organizam o Processo de Enfermagem de forma con-
tínua e dinâmica. São elas:

Avaliação de Enfermagem
Esta etapa corresponde à coleta de dados subjetivos e ob-

jetivos, por meio de entrevista e exame físico, com foco inicial e 
contínuo nas condições de saúde da pessoa, família, coletividade 
ou grupos especiais. Utiliza-se de técnicas laboratoriais, exames 
de imagem, testes clínicos, escalas de avaliação validadas, pro-
tocolos institucionais e demais instrumentos para identificar ne-
cessidades de cuidado de enfermagem e saúde relevantes para a 
prática profissional.

Diagnóstico de Enfermagem
Com base nas informações obtidas durante a avaliação, o 

enfermeiro realiza a identificação de problemas de saúde exis-
tentes, condições de vulnerabilidade e disposições para melho-
rias nos comportamentos de saúde. Esses diagnósticos represen-
tam o julgamento clínico do enfermeiro sobre as necessidades de 
cuidado de enfermagem e são fundamentais para a definição das 
condutas assistenciais.

Planejamento de Enfermagem
Consiste no desenvolvimento de um plano de cuidado di-

recionado, construído de forma colaborativa com o paciente e 
com a equipe de enfermagem e saúde, voltado para atender as 
demandas identificadas. O planejamento inclui:

1. Priorização dos diagnósticos de enfermagem;
2. Determinação dos resultados esperados, que podem ser 

qualitativos e/ou quantitativos, mensuráveis e exequíveis;
3. Tomada de decisão terapêutica, expressa por meio da 

prescrição de enfermagem com intervenções, ações e protocolos 
assistenciais adequados à realidade do cuidado.




